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Objeto: Recurso de Reconsideração 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Recorrente: Sr. Adjefferson Kleber Vieira Diniz (ex-Gestor) 
Advogado: Sr. Johnson Gonçalves de Abrantes e outros 

 
EMENTA: Município de Santa Inês – Poder Executivo 
– Prestação de Contas Anuais – Exercício de 2012. 
Recurso de Reconsideração interposto pelo então 
Prefeito, Senhor Adjefferson Kleber Vieira Diniz, contra 
decisões desta Corte, consubstanciadas no Parecer 
PPL – TC - 00034/14 e no Acórdão APL – TC – 
546/2013. Lei Complementar nº 18/93 (Lei Orgânica 
do TCE/PB), Art. 33 c/c Art. 30. Argüições recursais 
incapazes de elidir integralmente as máculas 
constatadas. Conhecimento.  Provimento Parcial. 

 
ACÓRDÃO APL TC 338/2015 

 
RELATÓRIO 

 
Este Egrégio Tribunal Pleno, na sessão realizada em 16/04/2014, apreciou as 

contas1 do ex-prefeito e Ordenador de Despesas do Municipal de Santa Inês, Sr. 
Adjefferson Kleber Vieira Diniz, referente ao exercício de 2012 e decidiu: 

 
1.  Através do Parecer PPL TC 00034/14, à unanimidade, emitir Parecer Prévio 

contrário à aprovação das contas contrário à aprovação das contas de governo relativas ao 
exercício de 2012, de responsabilidade do Sr. Adjefferson Kleber Vieira Diniz, em razão da 
não aplicação do limite mínimo constitucional em Saúde e Educação, dos recursos do 
FUNDEB na remuneração do Magistério em percentual inferior ao mínimo legal (Lei Federal 
11494/07, art. 222), descumprimento à lei de licitações (Lei nº 8.666/93) e, bem assim, de 
práticas danosas ao erário, tais como a não comprovação de despesas e a falta de controle 
administrativo, financeiro e contábil; 

 
2. Através do Acórdão APL TC 157/2014, em: 

 
2.1. Julgar irregulares as contas de gestão do Sr. Adjefferson Kleber Vieira 

Diniz, relativas ao exercício de 2012, na qualidade de ordenador das despesas realizadas, 
em consonância com o Relatório e VOTO deste Relator; 

 
2.2. Declarar que o mesmo gestor, no exercício de 2012, não atendeu às 

exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
 

2.3. Imputar o débito ao Sr. Adjefferson Kleber Vieira Diniz, no valor de            
R$ 4.286.893,32, sendo R$ 2.493.680,96 (saldo a descoberto) e R$ 1.793.212,36 (despesas 
sem comprovação), assinando-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para devolução dos 
referidos recursos à prefeitura podendo dar-se a intervenção do Ministério Público Estadual 
em caso de inadimplência, conforme dispõe o art. 71 da Constituição Estadual; 

 
 

                                                 
1 Data da publicação do Acórdão e Parecer no Diário Eletrônico do Tribunal de Contas: 24/04/2014. 
2 Lei 11.494/07 – Art. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da 

remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. 
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2.4.  Aplicar multa pessoal ao Sr. Adjefferson Kleber Vieira Diniz, no valor de                   

R$ 7.882,17 (sete mil, oitocentos e oitenta e dois reais e dezessete centavos) por 
transgressão às normas constitucionais e legais, assinando-lhe prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data da publicação da presente decisão, para efetuar o recolhimento ao Tesouro 
Estadual, à conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal3, a que 
alude o art. 269 da Constituição do Estado, atuando, na hipótese de omissão, o Ministério 
Público, tal como previsto no art. 71, § 4º da Constituição do Estado; 
 

2.5. Representar à Receita Federal do Brasil para as providências que 
entender pertinentes, inclusive para aferir com exatidão as importâncias devidas e eventuais 
encontradas, em face do descumprimento ao estabelecido na Lei nº 8.212/91 acerca do 
recolhimento a menor de contribuição previdenciária e, bem assim, do não empenhamento 
de contribuição do empregador em favor do INSS; 
 

2.6. Representar à Procuradoria Geral de Justiça sobre os fatos apurados na 
presente prestação de contas; 

 
2.7. Representar ao Conselho Regional de Contabilidade a Sra. Tereza 

Neuma de Souza Primo – ME e aos sócios da empresa Controller Serviços de Contabilidade 
Ltda, em razão de fatos irregulares apontados na prestação de contas acerca da 
contabilidade municipal apresentada; 

 
2.8. Recomendar ao atual gestor a adoção de medidas com vistas à não repetir 

as irregularidades apontadas no relatório da unidade técnica deste Tribunal, observando 
sempre os preceitos constitucionais e legais pertinentes, com especial atenção aos gastos 
com Educação, Saúde, FUNDEB, licitação, contribuição previdenciária e ordenamento de 
despesas, à luz do disposto na Constituição Federal, à legislação  previdenciária, à lei nº 
4.320/64, à lei de licitações e contratos e a LRF. 
 

 
Inconformado, o ex-Prefeito Municipal de Santa Inês, Sr. Adjefferson Kleber 

Vieira Diniz, através de seu representante legal, interpôs o presente Recurso de 
Reconsideração, através do Doc’s. TC nº 24.462/14 e TC nº 24.478/14 (CD), 
protocolizados em 09/05/14, contestando algumas máculas que ensejaram na reprovação 
de suas contas e a aplicação das sanções pecuniárias, com a apresentação de 
esclarecimentos e/ou documentação, nos autos eletrônicos, conforme Anexos 01 a 150.                                                                  
 

Em 28/07/2014, os autos foram encaminhados ao Grupo Especial de Auditoria – 
GEA para análise da peça recursal, entretanto, somente em 08/08/2014, as informações 
contidas no CD foram inseridas no caderno processual. A peça recursal sub exame e 
respectivos anexos estão lançados nas páginas 190 a 193 (razões do recurso) e 218 a 2996 
(anexos), contendo: 

                                                 
3 A quitação deverá ser processada através de Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais (DAE) com código  
“4007” – Multas do Tribunal de Contas do Estado.  
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O GEA, após análise da admissibilidade do presente recurso e minuciosa da 
documentação do mesmo, concluiu às págs. 2997/3018 dos autos eletrônicos, pelo 
provimento parcial a fim de:  

 
a)  reduzir a imputação de débito de R$ 4.286.893,32 para R$ 3.682.885,80, 

sendo R$ 2.493.680,96 (saldo a descoberto) e R$ 1.189.204,84 (despesas sem 
comprovação); 

b)  ratificar todas as demais irregularidades, imposições e recomendações 
registradas no Acórdão APL – TC – 0157/2014 e Parecer Prévio PPL – TC – 0034/2014, 
contra os quais foi manejado o recurso de reconsideração aqui examinado. 

 
Instado a se manifestar o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através 

do Parecer nº 00996/15, da lavra do procurador Luciano Andrade Farias ao se debruçar 
sobre a peça recursal, entendeu que os argumentos e documentação apresentados não tem 
força para anular ou reverter a decisão debatida, integralmente, opinando, em harmonia com 
o GEA, preliminarmente, pelo conhecimento do recurso de reconsideração e, no mérito, 
pelo provimento parcial, com a redução do débito imputado (item 3 do Acórdão APL- TC – 
157/2014) de R$ 1.793.212,36 para R$ 1.189.204,84 em virtude de despesas não 
comprovadas, mantendo-se os demais termos do Acórdão APL –TC – 157/2014 e do 
Parecer PPL -TC – 0034/2014. 

 
É o relatório, informando que foram expedidas as intimações de estilo. 
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VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR 
 
A interposição atende aos pressupostos processuais de legitimidade e 

tempestividade, devendo, portanto ser conhecida. 
 

 
Ante o exposto, e  
 
Considerando os termos do Relatório do GEA e do Parecer Ministerial, o Relator 

vota no sentido de que este Egrégio Tribunal conheça do Recurso e, no mérito, lhe seja 
dado provimento parcial, para modificar apenas o item 3 do Acórdão APL- TC – 
157/2014, reduzindo a imputação de débito de  R$ 4.286.893,32 para R$ 3.682.885,80, 
sendo R$ 2.493.680,96 (saldo a descoberto) e R$ 1.189.204,84 (despesas sem 
comprovação), mantidos os demais termos das decisões atacadas, inclusive o parecer 
prévio contrário à aprovação das contas. 

 
 

DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
 
 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os autos do Processo TC nº 05398/13 
que trata do Recurso de Reconsideração interposto pelo representante legal do ex-prefeito 
e Ordenador de Despesas Municipal de Santa Inês, Sr. Adjefferson Kleber Vieira Diniz, 
referente ao exercício de 2012, contra decisões deste Egrégio Tribunal de Contas, 
consubstanciadas no Parecer PPL - TC - 0034/2014 e no Acórdão APL - TC - 157/2014, 
 

ACORDAM OS MEMBROS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 
PARAÍBA, à unanimidade, em sessão plenária realizada nesta data em conhecer do 
Recurso de Reconsideração interposto, porquanto tempestivo, adequado e advindo de 
legitimidade e autoridade competente e, no mérito, pelo PROVIMENTO PARCIAL, para 
modificar apenas o item 3 do referido Acórdão, reduzindo a imputação de débito do valor de 
R$ 4.286.893,32 para R$ 3.682.885,80, sendo R$ 2.493.680,96 (saldo a descoberto) e       
R$ 1.189.204,84 (despesas sem comprovação), mantendo-se firme e válida os demais itens 
da decisão consubstanciada através do Acórdão APL –TC – 157/2014 e do Parecer PPL -
TC – 0034/2014, contrário à aprovação das contas.  

 
 
 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
   

TC- PLENÁRIO MINISTRO JOÃO AGRIPINO, 22 de julho de 2015. 



Em

Cons. Arthur Paredes Cunha Lima

22 de Julho de 2015

Cons. Fernando Rodrigues Catão Isabella Barbosa Marinho Falcão

PRESIDENTE

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL EM EXERCÍCIO


